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PROCESSO N-o 1A7t2024

Requerentê; Sec. Municipal de Assistência Social.

Assunto ContrataÉo de Empresa para prestaÉo de serviço de agenciamento
de Excursáo rêligiosa parâ idosos do Município, com embarque em Alto Alegre
do Pindaré - MA e destino em São Jose De Ribamar - MA. incluindo
hospedagêm ê AlimenlaÉo. Favorável.

Para melhor compreênsáo didáticâ, este paÍêc€r divide-se em Re,atório,
Análise da Demanda, Disposiüvo e Encaminhamento.

RELATóRro:

TÍata-se de processo administrativo dêsêncadeado por Ofício datado
de 1110912024, elaborado e assinado pelo Sêcrêtário Municipal de Assistência
Social, solicitando a Contratação de Empresa para prestaçáo de serviço de
agenciamento de Excursâo religiosa para idosos do Município, com embarque
em Alto Alegre do Pindaré - MA e dêstino em Sáo Jose De Ribamar - MA,
incluindo hospedagem e Alimentação.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do Ofício
supracitado; Documênto de FormalizaÉo de Demanda, Termo de Referéncia,
Despacho do Prefeito Municipal de Alto Alegrê do Pindaré/MA autorizando a
solicitaçáo supracitada; dando os devidos encaminhâmêntos aos setores
competentês para a aquisição em tela; Estimativa de Custos, de três empresasi
Dotação Orçamentária; e, Despacho da CPL.

Foi estirnado para esta contrataçáo o valor de R$ 57,204,í7
(cinquenta ê sête mil duzentos e quatro reais e dezessele centavos, sendo
que a Empresa PORTAL DO SUL TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ sob o no

12.431 .121|OOO1-77, apresentou a proposta de menor valor, no importe de R$
55.0í9,00 (cinquenta ê cinco mil e dezenove Íeais).

Por Ílm, certiÍca-se que a Comissâo Permanente de Licitaçáo (CPL)
juntou aos autos, Portaria quê nomeia a comissáo e indicou a contratação
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direta, por dispensa de licitação, para conhecimento, análise e emissão de
parecer jurídico por paÍte desta PÍocuradoria Geral, dê acordo com os ditames
contidos na Lei n" 14.13312021.

Por mnseguintê, estes autos Íoram enviados para esta AssessoÍia
Jurídica para que Íosse emitido parecer.

É o breve relatório:

ANÁLISE DA DEMANDA

Definicão de Licitacão1.

A licitaçáo nada mais é do que um procedimento administrativo que
visa à aquisição ou alienaÉo de bens ou contratação de serviços, voltado pâra
a cêlebraçáo de um contrato administrativo, que se destina a selecionar a
proposta mais vantajosa para a AdministÍação Pública, entre aquelas
apresentadas pelos licitantês. Destaque-se, quê dêpendêndo da situação, a
proposta mais vantâjosa pode não sêr, necêssariamente, a quê apresenla o
menor preço. Assim, o objetivo do procedimento em tela também é buscar
qualidade no objêto dâ licitação, assim como o bênêfÍcio êconômico. Pâra Hely
Lopes Meirellesl, licitaÉo nada mais é do que:

I..l o píocedime.to àdôinisÍatilo mêdianle o quala AdminislÍâção Pública seleciona a
proposla mais vaúajGa para o @nl.alo de seu inteÍesse. Como pÍocediíne.no,
desenvolve-se através de uma sucessão oÍdenadâ de atos vncuiaríes paÍa a

Adminislração e para os licita.nes, o que propicia iguâl ôpotunidade â todos os
inleressdos e alua como íalor de eficiéncia ê moralidadê nôs negócios
adminislrativos.

A lei que define as normas gerais para licitaÇôes e contratos na
Administraçâo Pública é a Lei no 14.13312021. A Carta Magna, em seu art. 22,
inciso XXVll, determina que â competência para legislar sobre licitaÉo e
contratos é privativa da Uniâo, mas Estados e Municípios podem legislar sobre
normas específicas que envolvam a matéria. Sobrê o assunto, a ProÍêssora
Odete Medauar2 ensina que:

[. .] a compelência da União para fxaÍ normas gerais de licriação e conlÍato possibiha
quê Esrádos, Municípios ê Oislrito FêdeÍal lesislêm $bre nomas espêcÍticas, para
sêus respeclivos ámbilos de áluâçáo. O píoblema está na separação precisa enlre
noímás geÍais e noÍmas e+eclficás. Dê.egrr, Esiados e Municípiôs ou editam leis
sêm dispositivos que mnlrâÍiêm a lêi dá Uniâo, ôu não êdilam lei específi.a e paúam
suas licitaÇóes por aquêlâ.
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De acordo com o art. 1", caput, da Lei nó 14.13312021, a refeÍida Lei
estabelece normas gerais de licitação e contrataÉo para as Administrações Públicas
diÍetas, autárquicas e fundacionais da Uniáo, dos Estados, do DistÍito Federal e dos
Municípios, e abrange, em seu inciso l, os órgãos dos Podêres Legislativo e Judiciário
da União, dos Eíados e do Distrito Fedeíal e os órgáos do Poder Legislativo dos
Municipios, quando no dêsempenho de funÉo adminiíraliva.

2. Contratacão Dirêta

A regÍa geral que prevalece para a AdministraÉo Pública no Brasil é
a obrigatoriedade da realização de procedimento licitatório nas contratações
quê envolvâm obras, serviços, compras e aliênaçôes. Essa é a norma contida
no aÍl. 37, inciso )«1, da Constituição Federal.

No entanto, em determinados casos, é admissÍvel (desdê que haja
expressa previsáo legal) a contrataçáo direta. Assim, a licitação pode ser
dispensável; em outras situaçôes, é possível não haver como exigi-la e há

ainda hipóteses em que é proibida a sua realização.

O renomado Diógenes Gasparini3, ao tratar da obrigatoriedade da
licitaÉo, aÍirma que:

A p.@úa da mêlhoÍ p.opoíâ paÍa cêno negócio é pÍocedmeÍÍo úilüádo pd tod.s as
p.Boas Es bus é, parâ umas, Íacoltativa, ê pará ouras, obngalóriâ Parà ás
p6Boas parlicularês é lá.uhaiivâ. Para, po, exemplo, as públicas (União, Esladc
Memúo, Diírno FedeÍal MunicÍpio, autaÍqúia) e goveÍhamentais (empre6a pública,
soõiêd.de de e@nomia mi§ta, tundação), é, quâse emprc obngatóíia iá que essás
ênadádes algum.s veze6 eslão dispênedas de hcnô. ê êm oúÉs tanta8 a li.itaçâÕ é
párá elas inengível ou mesmo vedada. A eleçâo da melhor proposta, ,êit, §êgundo
qnérios objeüvos pÍêú.mêrnê eslabêlecido6. oco(e entre as aprê$nte&6 po.
iÍlerêss.lo6 qc prelêndêm Mtarar @m â .n$dsde obrio6da a li.itar e qe
âlêndêrem ao *u chamamento, promovir,o mêdiânlê instsumerno convocalório
di&alD.doÍ de todo ô p.ocêdinêrlô denominado po. alguns, lei inleÍ.â dâ licitâçào ê
do cordrato.

Preliminarmente, deve-sê fazêr a distinção entre licitaÉo inexigível,
dispênsada e dispensável. Na primêirâ hipótese, náo há como se realizar a
licitação poÍ náo haver possibilidade de competição, ou seja, mesmo que

houvêsse intenção por parte da AdministraÉo Públic€ de sê realizar o
certame, este náo seria faticamente possível por não existiÍ mais de um
indivíduo, empresa ou consórcio capaz de satisfazer as exigências
nec€ssárias. Para conceituar inexigibilidade dê licitaçâo, a doutrina brasileira
costuma aÍirmar que se trala de uma situação de inviabilidade de competiçáo
(repetindo o conceito trazido pela Lei dê Licitações).
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O rol de hipóteses de inexigibilidade tem previsáo no art. 74 dâ Lei
no 14.13312021.

O Profêssor GaspaÍinia, ao tratar do concêito de inexigibilidade de
licitaÇáo, aírma que:

lnexigivel é o que não pode se, exigido, asseguraô os diciooarislas. lnêrgibilidadê, a
eulurnô, é ã qualidâde do qu€ não pode ser exigido Desse modo, a inexioibilidade da
llcitaçâo é a cncunstáncia dê lato enconrada na pêssoa que * quêrcontralaÍ, ou con
quem sê quer conúatar, que iDpede o cêrtame, â concoíênc,ãi q!ê ihpossibilib o
coníronto dàs pÍopostas páÍa os negócios prelêndidos por quêm, em p ncÍpio, eslá
ôb.ioâdo â licitar, ê peímite a conlÍatação dÍela, isto é, sem a prévia licitaçáo. Asim,
ainda que a AdministÍaçào dêejasse a lrcitação, estaÍia sendo inviável. ante a absolúlâ
âuséôcia de concôiÍêntes. Côm eíeilo, onde não há dispúa ou compençáo neo há
licitâçáo É oma parliculáridadê da pêsa de quem sê quêr co.tratar o méÍito
profssional, enconaável, por exêmplo, no pronssional de noiória especiâlizaçào e no
aílisla consagÍado pêla crítica êspecializada.

Já a contrataçáo direta, em que a licitaÉo é dispensável, ênvolve a
situaÉo em que teoricámente é possivel a realização do procedimento licitatório, mas,
de acordo com Justen Filhos, a rcalizaçáo do certame "aÍigura-se objáivamente
inconveniente ao interesse público". Dessa torma, a rcalizaçáo ou náo do certame é
uma faculdade do administrador.

As hipóteses de contralaçâo direta por dispensa de licitação estâo
elenc€das no art. 75 daLei n" 14.'13312021, senáo vejamos:

An 75 Ê dispensávêl a licitação
I - paE conlrâlação que eneolla valorês inreriores a R$ 100 000.00 (em nil rêais), no
ca$ dê obras ê seryiços de engenharia ou dê serviçôs dê manúênçào dê veículos
àutonotores. {Lr: q: -l ' 

o " 8 r lê , r)V qÊ' id

ll para conlrãtação que envolva vâloÍes inferiores a R$ 50.000,00 ki.quetna hil
reais), no cãso dê oulros *Íviços e @mpÊsiLVid! peq!9to n' 11371 de

2!2l)Vrsa!sla
lli- pára contataçáo que má.tenha todas as.ondiçóês definidas eh editalde licitaçâo
rearizadâ há mênos de 1 (um) ano, quaídose vêrificárque naquelâ ti.úâção
a) não súrgnam licitanlês intêÍêssadosou náo loÍam apresentadas pÍoposlas !álidas;
b) as pÍopostas apresêntadas consignâram píeços maniÍeslamênte supenores âôs
píalicados no mercado ou incompâllveis com os fixados pelos órgãos ôfr.iais

lV - para conlratação q!ê tênha por objeto:
a) bêns, componêntes ou peças de origem ná.ioôal ou estangeÍa neceserios à
manúeíção de êquipâmenios, s 6er€m adqxnidos do Íomecedor onginal des6es
equiDamentos durante o eerÍodo de qarânlia léc.ica, quando essa condição dê
ex.lúsividadê Íor indispênsávelpaía a vigênciâ da gârâtúia:
b) bens, seryiços, alienações ou obBs, nos termos dê acordo inleÍn.cional êspeclfi@
aprovado pelo Congresso Nacional, quando a5 condiçóes oíeÍtâdas íorem
nanilêsiâhenle vântajosas para a Admi.istaçãoi
c) produtos pará pesquisa e desehvorvimêdo, limitadâ á conlialaçâo, no.as dê obras
e seruiços de engenharia, ao valoÍ de R$ 300.000,00 (eezêntos mil reais); lvdc
Decreto tr' 10 922 .le 20211 íViqêncrar l:\14q DecÉro no r l 317 de

?q22) vrqatrcLa rVGe D!!!e1! !: lL !-- ?3.r VsÊlqa
d) iransleÍência de iecnologia ou licenciamento de dne o de uso ou de etploração de
diâçào proleOida, nas .onEãtações reali2adas @r insliluição cieÍltifca, lecoolóOica e

de inovâção (lCT) t{blicô ou pÕr âOênciá dê lomênlo, desdê qúê demonslrada
vaolagem para a Âdminislraçâo;
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e) honiftuügÍanjêÍo§, pãe6 e oulros gêneÍos perecives, no pêríodo nêcessá.io para a
realizaçáo dos processos licitalóÍiôs côiÍespohdêntês, hipótese êh quê â &nlrátação
seíá realizada di.elamenlê com base nopíeço do dial
0 bens ou seryiços píoduzidos ou píêslados no PaIs que envolvám, cumúlalivamênle
aita compbndade lecnológica e defesa nacional;
g) materiâis de ue da5 Forças Armadas, coe exceção de materiais de uso pessoal e
adminislrálivo, quândo houver necessidadê de maôteÍ a padÍonização requêrida pelá
eslrulura dê apoio logÍstico dos meios navais, aérêos e lerê§res, medianle
áúornaeão põrato do.omâ.dante d6 loíça miliiárl
h) bens e seruiços para alêndimenlo dos cônürgentes mililáÍês das íorças singolares
brasileiras êmp.eOadas em operações de paz no extê or, hipótêse em que a
contrãtação devêrá sêr jusUficada quado ao pÍeço e à escolha do fonecedoÍ ou
êxecutante e ratifi€dã pelo comandante da Íorçâ mínar;
D abâstêcimêÍno óu suprihenlo de eíelivos militaÍes em 6tada êvenlual dê curiá
duíação em porlos, aeroponos ou localidádes diÍeíenles de suas sedes, por motivo de
moúmenlação ope.acional ou de adestramenlo;
j) coleta, processamento e comercialização de re§iduos sólido§ uÍbanos Íeciclávei§ ôu
Íêúilizávêis, êm áreás côm sislêma dê colêta sêleliva de liro, Íeâlizados por
as$ciaçôes ôu coope.alivas íormadas êyclusivâmêôte de pessoas tÍsicas de bâiE
Íenda Íeconhecidas pelo poder público como catadoÍes de materiais rccic1ávêis, com o
ue de eqúipâmenlos cômpátíveis em as normas rêcni.âs, ambienrais e de saúde

k) aquisição ou rêslauração de obras de ane ê obietos históricos, dê aúenticidade
cenifcada desdeque inerente àsnnalidades do órgão ou com elas compatÍvel;
l) stulços êspêcializados ou aquisiçãô ou locàção dê equipamentos dêslinadôs ao
ràslÍeamento e à oblenção de pÍovas previslas nos n. sos ê V !Lc!p!! d! !4=3:-dê
L! .! r2!50. {e.? tl! 4!!§r! tlf 201.1, quando houver ne@ssidade justifcada de
manutenção de sigilo sobre a inves6gação:
m) aquisição de medicamenlos déslinados etclusivamenlê ao lralamento dê dóênçás
râÍas delinidas pelo Ministério da Saúdêi
v - paÍa conlrataÉo com vish6 ao cnnprimênlô dô dispoíô nosans 3',3:
l, {, !: e zldn !!t ,.r! 9ll dl 2 !! dlzeltlre . ob*ruados os princrpios
gerais de contÍatação consla.te§ da rêêridá Lei
Vi para coniralação que possa acaretar comprometimenio da sêgurançã nacional,
nos casos êslabelecidos pelo Min€to dê EsIâdo dá Dêfe, mêda.rte dêmanda dos
comandos dês Forçâs AÍàda§ ou dos demais 4inis!éios
Vll nos casos de guerc, eslado de deí6a, eslado de síno inlêryênÉô íederal oú de
grave pertuôãçâo da ordemi
Vlll nos casos de emergénciá ou de .âlámidádê públlca, qua.do €Íaclei2ada
urgên.ia de atendimenio de siluação que possa ocasilnaÍ p.êjul2o oú compíometeÍ a

.onlinuidade dos sryiços público6 ou a *gurança de pêssoas, obEs, seryiços,
êquipamenlos e outros bens, públicos ôu pánicularês, e somente paE aquisiçãô dos
bens necessáÍios ao alendimento dâ siuacão emerqêncial ou cahmnosa e páÍa as
pa.cela§ de obras e §etuiços quê possam seÍ co.cluida§ no pÍazo náximo de 1 {um)
a.o, contadô da dala de ocorência da emergência ou da €lámidade, vedadas ã
pÍorogação dos rêspêctivos conÍatos e a Íêconbatação de ehpÍesalá @ntralada com
base no disposto neste incie;
lX para a âquisição, por pessoajuídica de di.eito públi.ô intêrno, de bens produzidos
ou seÍviços prêstâdos poÍ órgão ou entidadê qúê inlêgrêm â Adminisüaçãô Públrca e

que lênham sido criados para esse fm espe.ítco, desde qúe o preço co.nEiado seja
compatÍvelcom ô pratcado no mercadoi
X quando a Uniãô liver que intervú no dômÍnjo econômi.o pâÍa regular prêços Ôú

normalizar o abastecimento;
Xl ' paÍa elebÍação de conlÍato de píograma com ente Íedeíaívo ou com entidade de

sua AdministÍaçáo Púhlica indireia que envolva preslaçãô de setuiços públicos de

lorma a$ooada nôs têímos aúoÍizados em contÍatÔ de consó.cio público ou êú
convênio de coopeÍaçãoi
xll . oa'ã .o;Ídaiào [ánslêrênca dê ttcrologE de p'odulos

êsriárú(6 oara o sr§l"ma Ú^i.o dê sàuoe (sus) conform' êiê1c.do< êm dlo dà

dúêcá;nac@nal do SUS.,nclJ&vê por oLa6Éo da àquÉ\ão deses ploduios duanle
as elàpàr de aosdçàoleqológ€ . em vàlores compárvers com douelêsdPlnidos no

insnume4lo tmado pàa a nansÍerêEra d" te.norogia

xili p"'a ont,r"'çao de pÍofrsonas Pará @mpd a comlssâo de àvâlÉqio de

cdéro;de tecltrá quahdo sêÍátar de pronseonal lecnrco oP nolór'd especEli/áção
iü. "." -maucdo ae *ocÉcáo de pes§oàs (om dêrciênca sêmfinslurràtivose

oà comp o",aa ,aineraaae, po, o,g:o o, 
"nria"at.au 

aannEtaçáo Plblicd p.a-d-à

;;;;;ã;;; ";;;4, dú"'qe ip,.ço ontauao sera cômpaiiver com o pÍaticado?
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no mer@dô e o§ eMçós côn'3lado6 siam píedádôs êrdu§wmente por ,êsas
.om defi.iência:
xv pára @nE.raÉo dê insrituição úa§leka q@ renhá por fnâlidade êíarutárir
âpoiá,, cáptar ê êxeculrí álrvi&des dê êBioo, p6qu§, eíensào, deenvolümeÍlo
insiúcional, ciêrúifico ê lêc.olóOico e êílmulo à inowção, inclusive pa.a g€n
admi.istatiE e tnanceiámatê êses atividades ou pa.a conl.alação de inslituiÉo
dêda@da à recqêração @ial da peea pÍeü, &!de quo o conlratado lenha
inq ú êstiônávê I rê putação ética ê prófr6sioml ê não renhá fhs lrcElivos:
XVI - para áquisiçáo, por pêssoa juídica dê dkêito público inldno, de in$mos
eíÍatéqicos paÍá a saúde produzido! poÍ tundaçào que. regiDonial o!
eslatulariamenle, tenha po. fimlidade ápoiar órgáo da Adminbiaçáo Pública dúela.
sua autarquia oo tundaçáo em p.ojel6 de eBino pê3qui$, extênsão.
desenvolümento insütucionâ|, cientrÍco e lêcnolóqico ê dê ê6Ímulo à inov.çáo,
nclusive na geslão adminiírative e Ínancêna neêssária à erêcúÉo dêsses prejetos,
d êm parcdias quê ênvo[€m úanslúêmia dê tecnologia dê p.odúo5 estalégi@§
pâra o SUS, nos lêmos do incie Xll dê§ê @rrn, e quê tê.hâ sido cri.da páÉ e*
nm êÉp6lfico êm dâia anlêÍiq à êntarla êo vtpr d6ta Lei, d!sd. q@ o pÍeto
Mtatàdo §eja @mpatvel com o prâticsdô no ndédo: Eqd!§i! !!!! !!l! !
11624 de 2423\
XVll pârá conirálaçào de eÍtidâdês priv.d6 .em fiíE l@Íalivc Aara a
implemêntâção de ciêlêÍnas oo oúlÍas têcnologias eciais de ac*e à água paB
cdsuno humano ê prodoçâo dê €lióênlos, a fim de b€íefci 6 lamÍias ruGB dê
baixa rêída aüngidas pel. Ee.a ou pela íalta GgulaÍ dê águai o ilncluido pela Lê no

l! q2 - de2043)
xvlll - paÍa conúatação de enlidsdês ptuadas sem fin. luc.ativos, para a
inplementáçãô dô P..grama Cozinha Solidâ.iâ, que lêm como finâlidâde fqnecer
âlimeniôÉo gratuiiâ prêldênciâlmênlê à popuhção êm 3ituaçáo de vu,nêÉbilidade ê
dm 6ocÉ1, incluÍda a populaçào em situaÉo de rua. con ü§1i3 à pmmoção dê
polÍl,cas de *gurânça áliBenlaÍ e ndncionâl ê dê asistênciá @iâlê à eíêlivaÉo de
d-eíos sociaÉ, digni&dê humânâ, rêslatê skl e mêlhúia da qualidade dê
vkla. L íc udo pel4 !t o r4 §23 q!- 2023i

§ 1o Pa6 fins de álençáo dG vsroÍes q@ ãlêídam ac limí6 ..dirro. m3 i.cies I ê
ll do qput dêstê âíigo, dêvêÍáo *. oôsdâdos:
I o somatorio do que lq deQêndido no exercklo ínancêko pêlá .êspêclivà uni.hde
gesloEi
ll - o §omatóno da dêêpêsa r4li23dâ com objelG de meoá narureza, entendidôs
como tais aq@lêsrebriw! á conlratações no m6moramo dc 6tiüdsde,
§ ? Os valores rcfêÍid@ nos i.ciEos I e ll do câput deste anigo 3.ráo duplicádos pa6
@mpraq obras e !êrviçG conüatãdo6 poÍ consôrcio público ou por aúarquia ou
íundáçâo qualiicadas como agê.cias exêcúivas na ÍoÍna da lei.

§ 3o A6 coílÍaiações de quê lrÊtâm os incies lê ll do 6pú deste artigo §erão
píeferencialfrentê pÍêcédilâs dé diwlgaçãô dê aviso êm sftio êlêtôni@ ofchl, pêlo
prazo minimô tê 3 (lr&) dias úlêiê, com a espêcificaÉo do objelo preiendido e 6fr a
hâníe§tàçào dê nÍerêe dâ Admmislrãçâo em obtêr pÍopo§t § adicionaÉ de
eÍêntuaas idldê§dos. dêvêndo *. elecionâÚâ a p.oposia mâi§ va^lajÉ.
§ a'As @lírâraçôes de que lÍ.trm os irci$s I ê ll doepúdêse artigo são
FêÍsencaalmente pág6s Por môio dê €dâo r,ê pâgamnto, cuio êxir.lo deverá *r
.liwlgado e máhü.,o à disposiçáo do pliblico no Ponal Ne.iotul de Codraraçô6
Públiés (PNoP).

§ 5. A dispensa p.evista É alrneâ "c'do inci$ N doeputdesie arligo, quándo
aplicada a ob6sê saaços de ênge.hária, sguúá procedimedG e§pêciaiê i.íin idos
em regúlanêniaçâo espe6Ííca

§ 60 PaE os fns do inci& Vlll do @pú destê arligo, comidêrâ-e emergencial a

cútaráçáo pq digen§a com ob,etvo de mántêr a coúinuidsde do *ryiço público, ê
&verão *Í obetuadôs os vâloÍ8 praiid.los pelo mercado nã Íorma do an 23 destê

L9 e adoi.das ás proüdêneias recessárias pa6 ã conclusão do pr@4s lÉitaiiíio,
em /ejuÍzo de ãpuaÉo de r.goneb dade dos.OênrB Ébli@s quê dêíam @usâ
à síuàÉo emúgêrciâl
§ 7ô Não * âpli.ã ô disposlo m § l'&íe ádrgo às conlratâções de áré R3 6.000,00
(oilo mil,eais) de ery'ço6 dc manúeÍ{áo de vélcdos ôúomoiorê. de píopíÉdad€ do
óígão ou entidade.onlíátenlê, imlúrdo o Íq@imento de rpça5 lvrde DecÍeto no

11 371 de 2023i Vioénca

lsto posto, convém trazer à baila as mudanças opêracionalizadas em
deconência do conteúdo normativo do Decreto n" 11.87112023, o qual atuali

6q
L6'tq

--a;-J;i; iilr ali. c.nr;;, Íi;Tú;:-;;T;-d.-,. :ÍÀ - ri, aE net.3etaoa,
CnPJ n' 01.612 83?/0001.?1
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Pr.l.iturr üunroip.l
Áv, Joio XIlll, S/I

CilPJ n'

/Á

i" 86 398.00!,
.2,

os valores estabelecidos na Lei no 14.133, dê 1'de abril de 2021, nos termos de
seu anexo, conforme seguê

Portanto, atualmente, o valor deínido no Decrelo n" 11.87112023
atualmente para o caso de sêrviços e compras não contemplados no inciso I da
Lei ao 14.13312021 é de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e sers
reais e dois centavos).

Nesse diapasão, trazendo os fatos acima à luz do c€so em comento,
o valor estimado para â contrataçáo no presente caso é de em B.l[.]§g!-9!q.0.
(cinouenta e cinco mil e dezenove reais), isto é, menos de R$ 59.906,02
(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), hipótese que se
aplica à previsâo legal mntida no art. 75, inciso ll, da Lei n" 14.13312021.

Dessa forma, resta demonstÍado que é possível à administraçáo
pelo procêdimento de dispensâ de licitâçáo previsto no art. 75, inciso ll,
n. 14.13312021, nos casos em que a contralaÉo do reÍerido serviço
valores êstimado inferiores aos limites previstos no citado dispositivo

optar
da lei
tenha
legal.

Àt Jt,; xairi alN . a€ii.; ali tr;ú d; t;-t à. üÀ - nÂaaEP i' ô5.3stoao,
CNÊJ.o 0 1 . 5 1 2 . 3 3 2 I 0 0 0 I . 2 1 .

DtsPostTtvo

Âd.§:..s3p!!,
ileEe-Iljl

R$ 239.624.058,14 (du2entos e ainta e nôvê milhões sêisenios e vinte ê quatro mil
.inquenta e oito reais e qualo.ze centavos)

Aí.37 § 2"
R§359.436,08(tezerÍosecinquenlaênovemilqEtrocênlosetintaesesreaiseoito

Ad 70 caout. rnciso ll
R$ 359.436,08 (Íezertos e cinquênla e nove mil quatÍôcêntos e t inta e sers Íeais e oto

Art.75. caput inc so I R$ 119.812,02 (cênto e dêzêhovê mllôilôcêhlos ê doue Íêais e dois cenlavos)

AÍt. 75. caeln. lncie ll R§ 59.906,02 (cinquenb e rcvê mil novecêntos ê *is rêáis ê dois @ntavos)

M.75. caput. ihciso lV.
alhea "c"

R$ 359.436,08 (b'ezeitos e cinquenta e novê mil quatÍoentos e trinta e seis Íeais e oito

Arr 75 § 7" R$ 9584,97 (nove ôilquinhentos e oitenta e quatoÍeais e novenla € selê cênlavos)

AÍl 95 §2" R$ 1 1 981 20 (ôdê mil novecedos ê oitenra e um reaB e vinte @ntavos)
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Por derradeiro, vâlê ressaltar que o estudo técnico preliminaí
deÍinido no ârt. 60, inciso XX da Lei no 14.13312021 como "documento
constitutivo da pimeira etapa do planejamento de uma contratação que
caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao
anteprojeto, ao termo de reíeência ou ao projeto básico a serem elaborados
caso se conclua pela viabilidade da contrataÇão", compreende uma das fases
preparãtória do processo licitatório, com previsáo no art. 18, inciso l, dâ Lêi no
14.1331202'1, entretanto, no caso concreto, de acordo com o art. 2o, inciso ll
Decreto no 026, de 19 de fevereiro de 2024, que dispõe sobÍe a elaboração dos
Estudos Técnicos PÍeliminaÍes - ETP - para a aquisiçâo de bens e a
mntratação de seÍviços e obras, no âmbito da PreÍeitura Municipal de Alto
Alegre do PindaÍé/MA, a elaboração dos ETP não é obrigatória em caso de
contrataçáo de obras, serviÇos, compras e aluguéis, cujos valoÍes se
ênquadrem nos limites dos incisos I e ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021,
independentemente da forma de contratâÉo.

2.3 Da análise da Minuta do Contrato

Em relaçáo à minuta do contrato, tem-se o art.92 da Lei no.14.13312021,
no qual faremos uma comparaÉo entre os requisitos contidos nos incisos do
rêferido artigo e â Minuta apresentada pela CPL. Senão vêjamos:

Art.92. São necessárias em tôdô côibato cláúsulasqoe 6labeleçam:
I - o objelo êsêusêlêmêrnôs.âradêníicôsi
ll a viôcuLaçâo ao edital de lichaçáo ê à proposta do licilante vencedor ou âo ato que
livêr autorüado a @nt atação diÍeia e à respectiva píoposlal
lll' â legislação áplicávêià execuçâo do conlÍâlo, inclusive quàdoâoscàsos ônissosl
lV o regime de execução ou a Íorma de fomecimenlo
V - o prêço e as condiçõês dê pagâmêrno, os critâios, a data-bas e a pêriodi.idade
do reatustamento de preços e os diléíios de atualizaçáo monelária enlre a data do
adimplemeôto dasobnga9ôêse a do eletto pâgimeÕtoi
V os cntérios e a periodiddade da medição, quándo ror o câso, e o wazo patô
liquidação e para paqamenlo;
Vrl - os prazos dê início da6 êtâpas dê exécuçáo, cônclusão, enlregá, ôb*ryâçáo e
recêbanenlô dêfrnitilo, qúândô íôr o cásol
Vlll o orédito peio qual coÍerá â dêspêe, com â indicáçáo da 6la$ificôção tuncional
programática e da categoria econômical
lX- â malri2 dê risco. quando fôr ô ceso:
X o pEzo para resposiâ ao pedido de lepactuaçãô dê prêços, quândo lorô câsoi
xl - o prazo para resposta ao pedidô dê Íeslábelecimênto do êquilrbrio econômico-
fiôancêno, qúando Íor o caso;
Xll ' as gârandâs oferecidas pará assegurar sua plêna execução, quando êxigidãs,
in.lusive as que forêm oferecidaspêlo conlratado no caso de a,rtecipatão de valores a

Xlli o prazo de gaÍanlia minima do objêto, obsêrvados oB prâzos mÍnimos
estabele.idos nêsta Lei e ms noÍnas lécnicas aplicávêis, € as .ondiçôês de
manútençáo ê ássistén.ia lécnica, quándo for o ca$l
XV os dnêilos e as responsâbilidades das partes, as pe.alidades cãbÍvêis ê os
wlorês da6 multa. e sEs báes dê cálculo; / |
XV - as condíções dê importaçáo e a data ê a taxa de cãmbio para conveÍsáo, quâôdo / I
for ô @§ol

tÁC
Au. Jôrô xx,r, s,r . c.hrro a,to Àr.Er. d o 
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xvl a obrigáÉo do @nrrarado de marter. dúâiiê rodâ a êxêcoéo do @nü31o, ém
compalibilidade @h 6 .bÍigâções pd êlê asmij&. to<hs a3 @ndiç6e§ €$!idâs
paÍa a habilitâção m licilaçáo, oú para a qúlifi€ção, na conüalaçào dneta;
XVlt - a ôbrigáçáo dê o coílratado 6umpík as êxjgências de rêetua de cargos píevisla
êm lei, bem como em ouüas no.nâs epecÍrcâs, pârs p6sa côh dêficiênci., para
Íeabilitádo da Preüd€ncie Sociãlê paÍá âpÍeídizi
XMll - o modêlo dé g€sláo do contalo oôeryados os ÍequÉnos deúni.t$ ém

XIX - os casos de erlinçáo
§ 1' Os co.tâtos @leb.ados pelr Adminienação Públi€ com pêeas lhic.ô ou

!úrldi6s, i.dusivê ,s domicilÉdas no exierioÍ, dêv.rão cornd dáu6úla qE dê.hte
competenre o Ído da *de da adninislr.ção pâÍa dirimn qúhúêr q@.*ão @úátua|,
re§elvadã6 ss eguinlês hipóless:
| - licíâção intemacional pâra a aquis'çáo dê be6 e seNiços cuio págamento §êja feiio
.om ó prodúo de fnaociamênlo conoedido pd oÍg.niômo fmncêlro inlemacio.al dê
q!ê o BEsil íaça parte ôu po, agêrciâ êslÍanqÊia & cóopêÉçáor
ll -.onúataçào com emprê$ eslranoêká pára a @mp.. & equaámqtG hba.rdos ê
ênrÍeouês no êíenor prêedida de aúomação do chere dô Podd Etâcúirc;
lll aquÉição dê bens e 8êúiçG rêâlizada pôÍ uni.ládês adminÉlraiivas com sdê no

§ ? Oe addô com ás pêculÉddades de *u otrjelo e de eu Íêgiôê de êre.uçào, o
Mtalo @nlêrá dá@h que p.eveja peíodo ani.4dente à ê)Aêdição r,a dd.m de
sêryico pá.a vêÍ,i.açáo de pendência., libdâção de árêas oú .doção ê oúra§
providências cábÍvêis para ãrêguhíidadc do inÍciodê sua érccução.
§ 3' lndependentementê do pra2o dê doEÉo, o @ Elo deverá conúer clá!&la q@

6trbelêcâ o andicê & rêâtustamento de preço, ám dat {ã* úEulâda à .lâlâ do
orçameíto eíimádo, e podsá sd esl.berecüô mr's dê úm lndicê espêcltco ou
eionãi, en coníoírnidade com a,êalidadê de re@do dG íe§peclivos msumos.

§ 40 Nôs coÍtr.tos dê serviços contlnuo6. oberadô o intêrêg.o mlnimo dê 1 (um)
áno, o critério de reajust"meÍÍo de prêçôô s€É poí:
| - reaiustamento em senlidô estro, quando não houvet rêgime de dedkáÉo êxclusÚa
dê mãÕ dê obra ôu píêrlominâncÉ dê mão dê obrs, medbnlê p.êvisão de Índices
6pecíf cos o! scloÍiais:
ll - rêpacüJáção, quando houveÍ rêgimê dê dêdicâçâo êxclusiva de mão dê obra ou
predominància de mão de obra, mediáme dêmomlÍação análÍücá dá vâriáçáo dos

§ 5' Nos conlíalos de obías e seryiços dê engê.ha.i., emprê quê compatlvêr com o
ÍeOiBê de êxêcução, a mêdição *á meMl
§60 NG co.ratos paÍa seryigos conthh6 côm íêgimê dê deda@çáo exclusive de nào
dê obra ou com pÍedomináocla de mâo de obÍa, o prázo pa,a resposiá áo Pedido de
rêpâctuação de pÍeço§ será p,efêrê.cialmêntê de 1 (um) nê§. cÔntádo da dâta do
lmecimêÍto d, docúme.iâçáo previíá rc S 6! do arl 1 l5 aesla L.
§ 70 PaÍa .lêno do diQosto ne6ia Lei, cô6irêrám-* @mo adimpleúeÍlo riá
oúigação ôonlr.tual a pÍeíação do serviço, á rêalizaçào da oú3 ou a e.treqa do bem,
oo parcêla dêsles, bem cono quâlqoer oúlÍo evênto co.lràlualâ cula ocorência êsteja
vinculada a emi§Eão dê documênto de cobíança I n.llido oela Ler n'1a?1fu19
29?f)

Nesse diapasáo, observa-se que a minuta do contrato
disponibilizada nos âutos está de acordo com os dispositivos da Lei Federal de
licitações, e, de acordo com a reserva de dotação orçamentária encrustÍada
nos autos, também há consonência com a LOA, LDO, LRF, LCP e PPA.

Acrescenta-se, ainda, que a mesma rêúne os êlementos essenciais exigidos
pela leqislação aplicávêl à êspécie.

?l

r

3. Das Consideracôês Finais
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Pr.l.ilor. iiunicip.l d. Alto Â1.t.. do Pinil.r, - ltÀ
av, Joro xIlll, 3/N . ô.nrÍo, cEP n'§6.318 000,

C PJ n' 01 612.832/0001-21

Há nos autos motivaÉo, Termo de Referênciâ, JustiÍicativa de Preço
(planilhâ com pêsquisa de mercado e propostas), dotação orçamentária,
aulorizaÉo do Ordenador de Despesas, estando assim, dêvidamênte
instruídos os autos, a contratação pode ser viabilizada alravés da contratação
dirêta, na modalidade de dispênsa de licitaçáo, art. 75, ll, Lei no 14.13312021

em razão do valor envolvido.

DtsPosÍTMo

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entende-se oor ooinaÍ
nêste Darecer oue. a licitaÉo no cáso é dispensável (art. 75, ll, Lei no

14]1332021). É o oarecer. Suô Censura.

/ É o parecer. Sub censura:
/ ENCaMTNHAMENTo:

Encâminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta
Municipalidade para conhecimento, pÍovidências e demais deliberaÉes ao
seu cârgo.

(MA), 27 de sêtembro de 2024.

Âv. Jólô xxlll, Siil. C.niro, Àllo
CNPJ
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